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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS - PROCESSO DIGITAL Nº 0208495-94.2010.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mario Chiuvite
Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 22ª Vara Cível - Foro de Central Cível/SP 22º Ofício Cível. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO 30 DIAS – PROCESSO DIGITAL Nº 0208495- 94.2010.8.26.010. O Dr. Mario
Chiuviti Júnior, MM. Juiz de Direito da 22ª Vara Cível – Foro Central Cível, Estado de São Paulo/SP, na forma
da lei, etc. FAZ SABER à SONIA LAPOIAN CPF 073.471.168-99, por si própria e na qualidade de herdeira
e curadora de YUNIKE PARSIHOGLU, CPF 118.931.848-20 e RUBENS ASDURIAN (qualificação ignorada),
JULIANA ASDURIAN, RG 261.970.902 e CARLA ASDURIAN, RG 261.970.896, que o Condomínio
Edifício Rio Sena lhes ajuizou, bem como em face de Nubar Asdurian (falecido) e outros (citados com hora
certa), Ação de Cobrança no importe de R$ 35.121,22 (atualizado até 17/06/2013, fls. 176-177), referente as
cotas condominiais vencidas de 10.07.2010 a 10/11/2020, já inclusa a multa de 2% no valor de R$ 702,54 (art.
1336, § 1º do C. Civil), alusivos à unidade 1.101, localizada no Condomínio-Autor, que serão acrescidos de
juros de 1% ao mês e correção monetária a partir do vencimento de cada débito, cotas condominiais vincendas
(art. 290 do CPC e Súmula 13 do TJSP), com os acréscimos legais acima descritos, sem prejuízo da
incidência da multa supra, das custas processuais e dos honorários advocatícios. Estando os Réus em lugar
incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para querendo, ofereçam contestação no prazo
de 15 dias, a fluir após os 30 dias supra, sob pena de revelia e presunção de veracidade dos fatos articulados
pelo autor, sendo-lhes nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 02 de dezembro de 2022. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 27 de março de 2023.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada, ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., localizada na Rua Cubatão,
nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados para
se reunirem, no dia 19 de outubro de 2023, às 10:00 horas, em Assembleia Geral Extraordinária, na sede
social da Companhia, para: (i) examinar, discutir e votar a proposta, formulada pela diretoria, de aumento do
capital social da Companhia no valor de R$ 17.624.183,05, com a emissão de 1.762.418.305 novas ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 (um centavo), a serem
integralizadas à vista no momento da subscrição; (ii) autorizar os administradores da Companhia a
praticarem todos os atos necessários para a implementação do item (i) da Ordem do Dia; (iii) aprovar a
realização da 2ª emissão de debêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série
única, da Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), na data de emissão,
a qual será objeto de colocação privada, nos termos do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de
Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 2ª (Segunda) Emissão da Casa
de Saúde Santa Rita S.A.”; (iv) aprovar o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 1ª (Primeira) Emissão da
Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“1ª Emissão”), para prever a prorrogação da Data de Vencimento, conforme
definido na 1ª Emissão; e (v) eleger o novo Diretor Financeiro da Companhia. Informações Gerais e
Instruções aos Participantes: Os documentos e informações pertinentes à matéria relacionada neste edital
encontram-se à disposição para consulta na sede social da Companhia, nos termos do art. 135, §3º, da Lei
nº 6.404/76. Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu
representante, bem como, se for o caso, a documentação societária comprovando os poderes do respectivo
representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de
representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação.
São Paulo, 2 de outubro de 2023. Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ 48.343.871/0001-34 NIRE 35.300.602.854

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 13 DE SETEMBRO DE 2023

1. Data, Hora e Local: 13/09/2023, às 10:00 horas, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.629, conjunto 142, Vila Olímpia, CEP 04547-006. 2. Presença: Presente a totalidade dos acionistas, 
dispensada sua convocação, nos termos do art. 124 da lei, a saber: (i) Bamboo Investimentos Alternativos Ltda., inscrita 
no CNPJ sob o nº 42.932.190/0001-25, NIRE 35.237.546.239. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Igor Eduardo Donni e 
secretariada pelo Sr. Kauê Kzan Teixeira da Silva. 4. Ordem do dia: Reuniram-se os acionistas para deliberar sobre: (i) no 
Estatuto Social da Companhia: (a) aprovar a inclusão da previsão, no Artigo 9º, inciso IV, da responsabilidade pelo 
cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso V do artigo 4º da Resolução nº 

Igor Eduardo Donni, como Diretor de 
Compliance e PLD/FTP; e (iii) em virtude das deliberações a serem tomadas, a consolidação do Estatuto Social da 

5. Deliberações: Os acionistas deliberam por lavrar esta ata em forma de 
sumário e seguiram para as seguintes tomadas de decisão: 5.1 Em relação ao item (i) no Estatuto Social da Companhia: 
(a) deliberaram por aprovar a inclusão da previsão no Artigo 9º, inciso IV, da responsabilidade pelo cumprimento de regras, 
políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso V do artigo 4º da Resolução nº 161 de 13/07/2022, 
prevista no Artigo 9º, passando o referido artigo a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 9°. (...) (iv) 1 (um) Diretor 
responsável (a) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso II do artigo 
5º da Resolução CVM nº 60; (b) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do 

constantes da Resolução CVM nº 35 e do Manual Operacional de Distribuição da Companhia, sob a denominação de 
“Diretor de Compliance”.” Igor Eduardo Donni, 
brasileiro, solteiro, portador RG nº 38.662.978-X (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 353.873.268-09, com endereço 
comercial na Cidade de São Paulo/SP, para o cargo de Diretor de Diretor de Compliance e PLD/FTP, eleito na Assembleia 
Geral de Constituição realizada em 11/10/2022, com mandato até 11/10/2025. 5.2.1. O Sr. Igor Eduardo Donni declara 

conforme alterada Lei das S.A. (1) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, contra a fé pública ou a contra propriedade, ou a pena criminal 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, conforme previsto no § 1.º do art. 147 da Lei das S.A.; 
(2) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3.º do art. 147 da Lei das S.A.; (3) não ocupa cargo em 
sociedade que possa ser considerado concorrente da Companhia, na forma do inciso I do § 3.º do art. 147 da Lei das S.A.; 

ora eleito aceita os cargos para os quais foi eleito e toma posse em seu cargo mediante a assinatura dos respectivo Termo 
de Posse e Declaração de Desimpedimento lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia. 
5.3 Em relação ao item (iii) da ordem do dia, foi aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social na forma prevista 
no “Anexo A” da presente ata, de modo a contemplar as alterações indicadas no item (a) acima. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
por todos aprovada e assinada. São Paulo, 13/09/2023. Mesa: Igor Eduardo Donni - Presidente; Kauê Kzan Teixeira da 
Silva - Secretário. Acionista: Bamboo Investimentos Alternativos Ltda. Por: Felipe Grassi de Moraes e Arthur Joseph 
O’Keefe IV - Cargos: Administradores. Jucesp nº 385.724/23-8 em 26/09/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Anexo A - “Estatuto Social da Bamboo Securitizadora S.A.” Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Prazo: Artigo 
1°. A companhia opera sob a denominação de Bamboo Securitizadora S.A. e é regida por este Estatuto Social, pela Lei 
nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis (“Companhia”). 
Artigo 2°. A Companhia tem sua sede na cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.629, conjunto 

Artigo 3°. A Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e 

qualquer outro título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, observados os procedimentos 

outros recebíveis, nos termos da Lei nº 9 514, de 20/11/1997, da Lei nº 11 076, de 30/12/2004, com as inovações 
introduzidas pela Lei 14.430, de 03/08/2022, e outras disposições legais aplicáveis; (iv) a realização de operações de 
hedge em mercados derivativos visando a cobertura de riscos na sua carteira de créditos; (v) a participação, como 

mobiliários. Artigo 4°. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações:  
Artigo 5°. O capital social da Companhia é de R$ 1.165.584,21 (um milhão e cento e sessenta e cinco mil e quinhentos e 
oitenta e quatro reais e vinte e um centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado, em moeda corrente 
nacional, dividido em 1.165.584,21 (um milhão e cento e sessenta e cinco mil e quinhentos e oitenta e quatro e vinte e um) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. O capital social será exclusivamente representado 
por ações ordinárias, todas nominativas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista 
no Livro de Registro de Ações Nominativas da Companhia. Parágrafo 2º. As ações representativas do capital social são 
indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias 
Gerais de Acionistas da Companhia. Parágrafo 3º. À Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, é facultado emitir 
ações sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que 
o número de ações preferenciais sem direito de voto não ultrapasse o limite previsto em lei. Artigo 6°. A Companhia 

ou cancelamento, mediante deliberação da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 7°. Toda e qualquer transação 
envolvendo a transferência e/ou oneração de ações deverá ser realizada observado o disposto em eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia. Tais transações, se realizadas em desacordo com tais acordos, serão 

Capítulo III - Administração: Artigo 8°. A administração da Companhia 
compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por lei, pelo presente Estatuto Social e por eventuais acordos de 
acionistas arquivados na sede da Companhia, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de 
suas funções. Parágrafo 1º. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no 

Parágrafo 2º. Os Diretores 
poderão ser destituídos a qualquer tempo e permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se 
diversamente deliberado pela Assembleia Geral. Caso o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do 
Diretor substituído. Parágrafo 3°. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos membros 
da Diretoria, cabendo a esta última deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros. Artigo 9º. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 10 (dez) membros, pessoas naturais, acionistas ou não, eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pelo Assembleia Geral, sendo: (i) 1 (um) Diretor responsável pelas atividades de 
securitização, nos termos do inciso I do artigo 5º da Resolução nº 60, de 23/12/2021, da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM” e “Resolução CVM nº 60”), sob a denominação de “Diretor de Securitização”; (ii) 1 (um) Diretor responsável (a) pela 
atividade de distribuição de títulos de securitização de emissão da Companhia, nos termos do §1º do artigo 5º da 
Resolução CVM nº 60; e (b) pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução nº 35, de 26/05/2021, da CVM 
(“Resolução CVM nº 35”), e no Manual Operacional de Distribuição da Companhia, sob a denominação de “Diretor de 
Distribuição”; (iii) 1 (um) Diretor responsável pelo cumprimento das normas estabelecidas na Resolução nº 30, de 
11/05/2021, da CVM, sob a denominação de “Diretor de Suitability”; (iv) 1 (um) Diretor responsável (a) pelo cumprimento 
de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso II do artigo 5º da Resolução CVM nº 60;  
(b) pelo cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos, nos termos do inciso V do artigo 4º da 

CVM nº 35 e do Manual Operacional de Distribuição da Companhia, sob a denominação de “Diretor de Compliance”;  
(v) 1 (um) Diretor responsável pelo cumprimento das normas de prevenção e combate à lavagem de dinheiro, ao 

Resolução nº 50, de 31/08/2021, da CVM, e da alínea “c” do inciso I, bem como do inciso III, do artigo 43 da Resolução 
CVM nº 60, sob a denominação de “Diretor de PLD/FTP”; (vi) se aplicável, 1 (um) Diretor responsável pela atividade de 
Intermediação de Ofertas Públicas de Distribuição de Valores Mobiliários da Companhia nos termos do inciso IV do artigo 
4º da Resolução CVM nº 161, de 13/07/2022, sob a denominação de “Diretor de Intermediação de Ofertas Públicas”; e  

Parágrafo 1º. Observadas a legislação e a regulamentação 
aplicáveis, as responsabilidades indicadas nos itens “i” a “iii” do Artigo 9º acima poderão ser exercidas pelo mesmo Diretor 
e, da mesma forma, aquelas indicadas nos itens “iv” e “v” do Artigo 9º acima poderão ser exercidas pelo mesmo Diretor. 
Parágrafo 2º. 
prazo de mandato, os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos diretores eleitos.  
Parágrafo 3º. 
imediatamente a Assembleia Geral para eleição de substituto. Artigo 10. A Diretoria terá os poderes e as atribuições que 
a lei e este Estatuto Social lhe conferirem para assegurar o funcionamento regular da Companhia, podendo praticar todos 
os atos e realizar todas as operações que se relacionarem com o objeto social da Companhia e que não forem de 
competência privativa da Assembleia Geral, observadas as respectivas competências dos Diretores. Artigo 11. A Diretoria 

em exercício. Parágrafo 1º. As reuniões de Diretoria serão convocadas por qualquer Diretor com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias. Parágrafo 2º - As deliberações e atos da Diretoria estarão sujeitos à decisão da maioria dos membros 
presentes à reunião. Parágrafo 3º. Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os 
Diretores presentes à reunião e transcrita no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria da Companhia.  
Artigo 12. 
conjunto; ou (ii) por 1 (um) ou mais procuradores constituídos nos termos do Parágrafo Único abaixo, agindo em conjunto 
ou isoladamente, conforme os poderes estabelecidos no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo 1º. As procurações 

outorgados e ter prazo de validade de até 1 (um) ano, exceto as procurações “ad judicia”, que poderão ter prazo de 
validade indeterminado. Parágrafo 2º. 

assinatura, nos documentos das emissões, dos diretores e/ou procuradores da Companhia, seguindo a forma de 
representação prevista no caput deste artigo. Artigo 13. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com 
relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou funcionário que a envolverem em obrigações 

de terceiros, exceto se previamente aprovados pela Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social. Capítulo 
IV - Assembleias Gerais: Artigo 14. 
o encerramento de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, 
observados os dispositivos legais referentes à convocação, instalação e deliberações. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral 
será presidida por qualquer dos presentes escolhido por maioria de votos dos acionistas presentes. Ao presidente da 
Assembleia caberá a escolha do secretário. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral será convocada com, no mínimo, 8 (oito) 
dias corridos de antecedência, contado o prazo da primeira publicação do anúncio. Não se realizando a Assembleia Geral 
em primeira convocação, será publicado novo anúncio de segunda convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias. Parágrafo 3º. Compete ao presidente e ao secretário da Assembleia Geral zelar pelo cumprimento de quaisquer 
acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, não computando voto proferido em violação a tais acordos. 
Parágrafo 4º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos 
de 1 (um) ano, que seja acionista, Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do artigo 126, §1º, da Lei das S.A. 
Parágrafo 5º. Independentemente das formalidades legais de convocação para Assembleias Gerais, será considerada 
regularmente convocada a Assembleia Geral na qual comparecerem todos os Acionistas da Companhia. Parágrafo 6º.  
Os acionistas poderão participar das Assembleias Gerais por conferência de vídeo ou telefônica ou por qualquer outro 
meio que permita a manifestação inequívoca da sua opinião e do seu voto. Artigo 15. Compete privativamente à 
Assembleia Geral deliberar sobre as matérias previstas em lei, sendo que todas serão deliberadas por maioria de votos 

por força de lei. Parágrafo Único. As atas da Assembleia Geral de acionistas serão lavradas, salvo decisão em contrário 
do presidente da Assembleia Geral, na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo 
a transcrição das deliberações tomadas e serão publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas, observado o 
disposto nos §1º e §2º do art. 130 da Lei das S.A. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 16. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios sociais em que for convocado 
mediante deliberação da Assembleia Geral, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo 1º. O Conselho Fiscal, quando 
instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e suplentes em igual número, os quais 

serão substituídos pelos suplentes. Parágrafo 2º. 
Assembleia Geral que os eleger, respeitando o limite legal. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 
e Destinação de Lucros: Artigo 17. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se em 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 18.

e as mutações ocorridas no exercício. Artigo 19. Do resultado apurado em cada exercício serão deduzidos, antes de 
qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será 
obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 
20.
acordo com a Lei das S.A., observado que: (i) 5% (cinco por cento) será aplicado, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício social em que o saldo 
da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder 30% (trinta) por cento do capital social, não será 

por cento) do lucro líquido anual ajustado na forma prevista pelo art. 202 da Lei das S.A. Parágrafo Único. Os dividendos, 
salvo deliberação em contrário, serão pagos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de deliberação de 
sua distribuição e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Artigo 21. Os dividendos não reclamados no prazo de 5 
(cinco) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da 
Companhia. Artigo 22.
com base na legislação aplicável; (ii) levantar balanço semestral, trimestral ou de períodos menores e declarar dividendos 
intercalares à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes em tais balanços; e (iii) declarar dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Artigo 23.  

Capítulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 24.  
A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral de 
Acionistas. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que 

em lei. Capítulo VIII - Solução de Controvérsias: Artigo 25. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São 
Paulo, para dirimir todas as questões decorrentes deste Estatuto Social, com renúncia expressa de quaisquer outros por 
mais privilegiados que possam vir a ser. Capítulo IX - Acordo de Acionistas: Artigo 26. A Companhia observará os 
acordos de acionistas registrados na forma do artigo 118 da Lei das S.A., cabendo ao presidente das Assembleias Gerais 

disposições deste Estatuto Social e de acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, prevalecerão as 
disposições dos acordos de acionistas. Capítulo X - Disposições Gerais: Artigo 27. Os casos omissos deste Estatuto 
Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das S.A.”

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79 - NIRE nº 35300570286

FATO RELEVANTE
Para fi ns do disposto na Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, e na Resolução da CVM 
n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a Concessionária do Bloco Central S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”) comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em Assembleia Geral Extraor-
dinária realizada em 29 de setembro de 2023, aprovou, entre outras matérias, (i) a contratação de fi nanciamento jun-
to ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), por meio da abertura de crédito 
no valor de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) nos termos de “Contrato de Financiamento Me-
diante Abertura de Crédito” (“Contrato de Financiamento BNDES”) a ser fi rmado entre o BNDES, a Companhia, a Com-
panhia de Participações em Concessões, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), e a CCR S.A., ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“CCR” e, em conjunto com a CPC, as “Acionistas”), na qualidade de 
acionistas e intervenientes anuentes (“Financiamento”); e (ii) a sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações de emissão da Emissora, da espécie quirografária, com garantia fi dejussória adicional, a ser con-
volada na espécie com garantia real, com garantia fi dejussória adicional, em série única (“Emissão”) com valor nomi-
nal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na data de emissão, totalizando um montante de R$ 800.000.000,00 (oitocentos 
milhões de reais) na data de emissão (“Debêntures”), nos termos e condições a serem previstos no “Instrumento Par-
ticular de Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública, Sob Regime de Melhores Esforços de Coloca-
ção, da 3ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, 
da Concessionária do Bloco Central S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciá-
rio”), na qualidade de representante da comunhão dos titulares das Debêntures e as Acionistas. As Debêntures terão 
prazo de vencimento de 288 (duzentos e oitenta e oito) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se as Debên-
tures, portanto, em 15 de outubro de 2047, observadas disposições a serem previstas na Escritura de Emissão, enquan-
to o Contrato de Financiamento BNDES, incluindo a última prestação de amortização e as suas obrigações, deverá ser 
liquidado no dia 15 de outubro de 2047, observado as hipóteses de vencimento antecipado a serem previstas no Con-
trato de Financiamento BNDES. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures incidirão juros remunerató-
rios limitados ao maior entre: (i) 7,10% (sete inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) Dias Úteis; e (ii) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova 
denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as ta-
xas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) no fechamento do Dia 
Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme termo a ser defi nido na Escritura de Emissão), 
acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios”), incidentes desde a Data de Início da 
Rentabilidade das Debêntures ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento, conforme a ser defi nido no Procedimento de Bookbuilding. O cálculo dos Juros 
Remuneratórios das Debêntures obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão, observado os demais ter-
mos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. Em relação ao Financiamento, a partir da data de desem-
bolso (“Data de Desembolso”) ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, 
até a data de vencimento ou pagamento da Remuneração imediatamente subsequente, serão devidos juros remunera-
tórios, incidentes sobre o Principal (conforme seja defi nido no Contrato de Financiamento BNDES), correspondentes à 
taxa composta (i) pela variação acumulada do IPCA, calculado de forma pro rata temporis, (ii) pela taxa de juros prefi -
xada correspondente a remuneração da TLP acima do IPCA na data de contratação (J) e; (iii) pelo spread do BNDES de 
2,77% (dois inteiros e setenta e sete centésimos por cento) ao ano para os Subcrédito “A”, e 3,00% (três por cento) ao 
ano para o Subcrédito “B” (“Spread BNDES”), estas duas últimas (incisos ii e iii) com base em um ano calendário de 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculado de forma pro rata temporis, em regime de capitalização com-
posta, observada a sistemática a ser prevista no Contrato de Financiamento BNDES (“Remuneração FINEM”). As De-
bêntures serão objeto de oferta pública observado o rito automático de distribuição, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 
de dezembro de 1976, conforme alterada, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, sob regime de melhores esforços de colocação (“Oferta”), e contarão com o incentivo fi scal previsto no ar-
tigo 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada, no Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, 
conforme alterada, na Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022, confor-
me alterada, da Resolução CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada, ou de normas posteriores 
que as alterem, substituam ou complementem, sendo a totalidade dos recursos captados na Emissão das Debêntures 
aplicados (i) no reembolso de gastos, despesas e dívidas ocorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de 
encerramento da Oferta; e (ii) a novos investimentos, todos relacionados ao Projeto (conforme termo a ser defi nido na 
Escritura de Emissão), tendo em vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritário pelo Ministério de Portos e 
Aeroportos (“MPA”), por meio da Portaria do MPA nº 405, expedida em 5 de setembro de 2023 e publicada no Diário 
Ofi cial da União em 11 de setembro de 2023 (“Portaria”). Tanto as Debêntures como o Financiamento serão garanti-
dos, de forma compartilhada, por alienação fi duciária da totalidade das ações, presentes e futuras, de propriedade da 
CPC de emissão da Companhia, bem como os demais acessórios das ações, e pela cessão de direitos creditórios de ti-
tularidade da Companhia, sem prejuízo (i) da outorga de fi ança corporativa pela CCR; (ii) da possibilidade de aportes 
da CCR; e (iii) da constituição de fi anças bancárias pela Emissora, em todos esses casos, conforme os termos e condi-
ções a serem previstos na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Financiamento BNDES. São Paulo/SP, 29 de setem-
bro de 2023. CONCESSIONÁRIA DO BLOCO CENTRAL S.A. Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente

MXBRPT S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição Realizada em 11 de abril de 2023.

Data: 11/04/2023. Local: Rua Forte William, nº 100, apto 42 B 4, Condomínio Parque Panamby, Jardim Fonte do Morumbi, São Paulo/SP, 
CEP 05704-110. Subscritores: Maria Joana Paiva Matos de Pinho Verças, portuguesa, casada em regime de comunhão parcial de bens, 
do lar, portadora do RNE nº V562696-F CGPI/DIREX/DPF, inscrita no CPF/MF sob o nº 233.462.088-26, residente São Paulo/SP; e Antonio 
Nuno Henriques Cardoso Verças, português, casado em regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador do 
RNE nº V562683-O CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 233.462.078-54, residente São Paulo/SP. Presença: Iniciados os 
trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a 
participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretora: Maria Joana Paiva Matos de Pinho Verças, atuando como Presidente; e Antonio Nuno 
Henriques Cardoso Verças, atuando como Secretário. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das ações;  
III) Aprovação do Estatuto Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal; VII) Assuntos Gerais e Administrativos. 
Iniciados os trabalhos passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: A Senhora Presidente 
esclareceu, que a presente Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será 
regida pela Lei nº 6.404, de 15/12/1976, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos 
os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº. 6.404 de 
15/12/1976, onde descriminou-se que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00, (dez mil reais) totalizando 
um montante de 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país, 
sendo integralizado neste ato através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$ 1.000,00, (mil reais), conforme artigo 80 da  
Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim de Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo II). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido 
cumprido todos os requisitos preliminares da constituição desta sociedade, a Senhora Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto 
Social, que submetido à apreciação dos subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no  
Anexo I deste instrumento. Item “IV” da ordem do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição dos Diretores, verificando-
se o seguinte resultado: Diretora Presidente: Maria Joana Paiva Matos de Pinho Verças, portadora do RNE nº V562696-F CGPI/DIREX/
DPF, inscrita no CPF/MF sob o nº 233.462.088-26, residente São Paulo/SP; e Diretor Vice-Presidente: Antonio Nuno Henriques Cardoso 
Verças, portador do RNE nº V562683-O CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 233.462.078-54, residente São Paulo/SP. Item “V” 
da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data aos membros eleitos da Administração,  
que assinam em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando impedidos por 
lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI” da ordem do dia: 
Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberou pela sua não instalação. Item “VII” 
da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos membros da Diretoria, de acordo com a legislação em  
vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e não havendo 
manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, segue assinada 
por seus subscritores e diretores eleitos. São Paulo, 11/04/2023. Maria Joana Paiva Matos de Pinho Verças - Presidente; Antonio Nuno 
Henriques Cardoso Verças - Vice-Presidente. Subscritores: Maria Joana Paiva Matos de Pinho Verças; Antonio Nuno Henriques 
Cardoso Verças. Visto do Advogado: Dr. Flavio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP/NIRE nº 3530062411-4 em 28/09/2023. 
Maria Cristina Frei. Anexo I - Estatuto Social: MXBRPT S/A. I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - MXBRPT 
S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. §Único - A Sociedade poderá utilizar o nome fantasia “FOR FUTURE INVESTIMENTOS”. Art. 2º - A sociedade 
tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Forte William, nº 100, apto 42 B 4, Condomínio 
Parque Panamby, Jardim Fonte do Morumbi, São Paulo/SP, CEP 05704-110, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos 
do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral. Art. 3º - A sociedade tem por objeto 
social as seguintes atividades: I - Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios e de terceiros; II - Participação no 
quadro de quotistas ou acionistas de outras pessoas jurídicas; III - Administração e gestão de outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade 
tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Art. 6º - 
Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. III - Administração: Art. 7º - A administração da 
Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 8º - A Diretoria será composta por 1, ou mais 
membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral. §Único - A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) 
Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a) Vice-Presidente, com mandato de 02 anos, permitida a reeleição.  
Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o (a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. §1º. Os (As) 
Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, 
exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. Os (As) Diretores (as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e 
assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 dias contados de sua eleição. §3º. Apenas pessoas naturais 
poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. §4º. A posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica 
condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer 
Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído.  
Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos os negócios sociais, representando a sociedade ativa e 
passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante as repartições públicas federais, 
estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e quaisquer atos que julgar necessário para o bom 
andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer 
bens que estejam incluídos na inteligência dos §s seguintes, ou outro comando expresso no presente Estatuto Social. §1º. Fica determinado 
por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral 
designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem 
como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a 
prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para esse ato de venda específico. §2º. Fica vedado ao Diretor 
Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao 
(a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser 
registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a 
sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As 
procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos 
conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não 
necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de 
Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a 
característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. §1º. Os membros do Conselho de Administração serão empossados 
pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro de Atas do Conselho de Administração”. §2º. O Conselho 
de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da 
Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 -  
O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 e, no máximo, 05, acionistas ou não, da Sociedade. §1º. O Presidente e 
Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de votos, em sessão com a presença de todos os 
membros do Conselho de Administração. §2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento temporário de um dos membros do Conselho 
de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, necessariamente, membro do Conselho de 
Administração. §3º Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da 
Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em caso de vacância deste. Na hipótese de 
vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá nova eleição para preenchimento dos 
mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade;  
II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a 
gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas adotadas pela diretoria para mitigar riscos; 
os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos;  
IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; V - Manifestar-se sobre o relatório da 
administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão e melhorias, em um valor global 
superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições. V - Conselho Fiscal:  
Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 
5 membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e instalado pela Assembleia Geral em 
que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, sendo permitida a reeleição de seus 
membros. §1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pedido dos acionistas e cada período 
de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação. §2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos 
da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos trimestralmente. §3º. Independentemente de quaisquer 
formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal.  
§4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. §5º. - Todas as deliberações do 
Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros 
presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por 
qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre 
o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 
deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem submetidas à assembleia geral, 
relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, 
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão; IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de 
administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os 
erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos 
de administração retardarem por mais de 1 mês essa convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, 
incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e 
demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício 
social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, 
além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, 
não computados benefícios, verbas de representação e participação nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de 
Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos 
para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da companhia, 
bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade (inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral:  
Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social, possui poderes para deliberar sobre todos os 
negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da Companhia, ou pelo substituto que este vier a 
designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. §1º. O (A) Presidente da Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o 
Secretário (a) da mesa. §2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por 
motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. §3º. Além da forma presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de 
modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem com a confidencialidade das informações geradas na referida 
Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 04 primeiros meses, após o término do exercício 
social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei. Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os 
interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão 
comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 
48 horas antes da data designada para a realização da correspondente Assembleia. §Único - O acionista pode ser representado em 
Assembleia Geral por procurador constituído, que seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja 
específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se 
instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 do total de votos conferidos pelas ações 
com direito a voto, mas poderá instalar-se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do 
capital subscrito na Assembleia Geral será dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, 
§4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. VIII - Exercício Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o 
balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de março de cada ano. §Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento 
de demonstrações financeiras intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser 
destinados para distribuições ou antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral.  
Art. 32 - Do lucro líquido apurado em cada balanço serão destinados: a) 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% depois de deduzida a reserva legal, será 
destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos 
no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 11/04/2023. Maria Joana Paiva 
Matos de Pinho Verças - CPF/MF nº 233.462.088-26 - Presidente; Antonio Nuno Henrique Cardoso Verças - CPF/MF nº 233.462.078-54 
- Vice- Presidente; Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767 - Advogado.

CONCESSIONÁRIA DA
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE nº 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 21 DE SETEMBRO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 21 de setembro de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na 
Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a maioria 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Roberto Vollmer Labarthe. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o destaque de juros sobre o capital próprio. 
5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos presentes, 
conforme previsto no Artigo 20, deliberaram aprovar o destaque de juros sobre capital próprio com base no Patrimônio 
Líquido de 30 de junho de 2023 (deduzido ou acrescido, pro rata die de eventuais movimentações ocorridas entre 1º 
de julho a 30 de setembro de 2023, exceto quanto ao lucro do próprio trimestre) no valor bruto de R$ 6.794.693,65 
(seis milhões, setecentos e noventa e quatro mil, seiscentos e noventa e três reais e sessenta e cinco centavos) 
correspondentes a R$ 0,045416906970 por ação, tanto ordinárias quanto preferenciais, sendo que o valor líquido será 
apurado mediante a dedução de imposto de renda na fonte de acordo com a alíquota pertinente, nos termos da legisla-
ção vigente. Os juros sobre o capital próprio ora aprovados serão pagos, conforme vier a ser deliberado oportunamen-
te, conforme base acionária da presente data e serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório do exercício social 
de 2023 “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que analisará as demonstrações financeiras deste exercício 
social, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do 
artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante 
a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 21 de setembro de 2023. Assinaturas: Roberto Vollmer Labarthe, Presi-
dente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Roberto 
Vollmer Labarthe; (3) Roberto Penna Chaves Neto; (4) Stephan Joinovici Cadier; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. 
Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Roberto Vollmer Labarthe - Presidente da 

Secretária - Assinado com 
JUCESP nº 385.298/23-7 em 27.09.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16 - NIRE nº 35.300.569.636

FATO RELEVANTE
Para fins do disposto na Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada, e na Resolução da CVM 
n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), a Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Com-
panhia” ou “Emissora”) comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em Assembleia Geral Extraordiná-
ria realizada em 29 de setembro de 2023, aprovou, entre outras matérias, (i) a contratação de financiamento junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (“BNDES”), por meio da abertura de crédito no va-
lor de R$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de reais) nos termos de “Contrato de Financiamento Mediante Aber-
tura de Crédito” (“Contrato de Financiamento BNDES”) a ser firmado entre o BNDES, a Companhia, a Companhia de 
Participações em Concessões, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.367.702/0001-82 (“CPC”), e a CCR S.A., inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 02.846.056/0001-97 (“CCR” e, em conjunto com a CPC, as “Acionistas”), na qualidade de acionis-
tas e intervenientes anuentes (“Financiamento”); e (ii) a sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conver-
síveis em ações de emissão da Emissora, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, a ser convola-
da na espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em duas séries (“Emissão”) com valor nominal 
unitário de R$1.000,00 (mil reais) na data de emissão, totalizando um montante de R$ 3.200.000.000,00 (três bilhões 
e duzentos milhões de reais) na data de emissão (“Debêntures”), nos termos e condições a serem previstos no “Ins-
trumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espé-
cie Quirografária, com Garantia Fidejussória Adicional, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Duas Séries, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
Concessionária do Bloco Sul S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, a Oliveira Trust Distri-
buidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), 
na qualidade de representante da comunhão dos titulares das Debêntures e as Acionistas. As Debêntures terão prazo 
de vencimento de 288 (duzentos e oitenta e oito) meses contados da Data de Emissão, vencendo-se as Debêntures, 
portanto, em 15 de outubro de 2047, observadas disposições a serem previstas na Escritura de Emissão, enquanto o 
Contrato de Financiamento BNDES, incluindo a última prestação de amortização e as suas obrigações, deverá ser liqui-
dado no dia 15 de setembro de 2047, observado as hipóteses de vencimento antecipado a serem previstas no Contra-
to de Financiamento BNDES. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Primeira Série incidirão ju-
ros remuneratórios limitados ao maior entre: (i) 7,10% (sete inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (du-
zentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) a taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semes-
trais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada con-
forme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br) no fecha-
mento do Dia Útil da data de realização do Procedimento de Bookbuilding (conforme termo a ser definido na Escritu-
ra de Emissão), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,70% (um inteiro e setenta centésimos 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures da Pri-
meira Série”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Paga-
mento dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo pagamento, conforme a ser definido no Procedimento de Bookbuilding. Sobre o Valor Nominal Unitá-
rio Atualizado das Debêntures da Segunda Série incidirão juros remuneratórios limitados ao maior entre: (i) 7,10% 
(sete inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) a taxa inter-
na de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, 
Série B – NTN-B), com vencimento em 2033, a ser apurada conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em 
sua página na internet (http://www.anbima.com.br) no fechamento do Dia Útil da data de realização do Procedimen-
to de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de uma sobretaxa equivalente a 1,70% (um inteiro e setenta centé-
simos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures da 
Segunda Série”, em conjunto com os Juros Remuneratórios das Debêntures da Primeira Série, os “Juros Remunerató-
rios”), incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento 
dos Juros Remuneratórios das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, conforme a ser definido no Procedimento de Bookbuilding. O cálculo dos Juros Remuneratórios das 
Debêntures obedecerá às fórmulas a serem previstas na Escritura de Emissão, observado os demais termos e condições 
a serem previstos na Escritura de Emissão. Em relação ao Financiamento, a partir da data de desembolso (“Data de De-
sembolso”) ou da data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de venci-
mento ou pagamento da Remuneração imediatamente subsequente, serão devidos juros remuneratórios, incidentes 
sobre o Principal (conforme seja definido no Contrato de Financiamento BNDES), correspondentes à taxa composta (i) 
pela variação acumulada do IPCA (conforme definido abaixo), calculado de forma pro rata temporis, (ii) pela taxa de 
juros prefixada correspondente a remuneração da TLP acima do IPCA na data de contratação (J) e (iii) pelo spread do 
BNDES de 2,96% (dois inteiros e noventa e seis centésimos por cento) ao ano (“Spread BNDES”), observada a siste-
mática a ser prevista no Contrato de Financiamento BNDES (“Remuneração FINEM”). As Debêntures serão objeto de 
oferta pública observado o rito automático de distribuição, nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
conforme alterada, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de 
melhores esforços de colocação (“Oferta”), e contarão com o incentivo fiscal previsto no artigo 2º da Lei nº 12.431, de 
24 de junho de 2011, conforme alterada, no Decreto nº 8.874, de 11 de outubro de 2016, conforme alterada, na Reso-
lução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.034, de 21 de julho de 2022, conforme alterada, da Resolução 
CMN nº 4.751, de 26 de setembro de 2019, conforme alterada, ou de normas posteriores que as alterem, substituam 
ou complementem, sendo a totalidade dos recursos captados na Emissão das Debêntures aplicados (i) no reembolso 
de gastos, despesas e dívidas ocorridas nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de encerramento da Oferta; e 
(ii) a novos investimentos, todos relacionados ao Projeto (conforme termo a ser definido na Escritura de Emissão), ten-
do em vista o enquadramento do Projeto como projeto prioritário pelo Ministério de Portos e Aeroportos (“MPA”), por 
meio da Portaria do MPA nº 403, expedida em 04 de setembro de 2023 e publicada no Diário Oficial da União em 05 
de setembro de 2023 (“Portaria”). Tanto as Debêntures como o Financiamento serão garantidos, de forma comparti-
lhada, por alienação fiduciária da totalidade das ações, presentes e futuras, de propriedade da CPC de emissão da 
Companhia, bem como os demais acessórios das ações, e pela cessão de direitos creditórios de titularidade da Com-
panhia, sem prejuízo (i) da outorga de fiança corporativa pela CCR; (ii) da possibilidade de aportes da CCR; e (iii) da 
constituição de fianças bancárias pela Emissora, em todos esses casos, conforme os termos e condições a serem pre-
vistos na Escritura de Emissão e/ou no Contrato de Financiamento BNDES.

São Paulo/SP, 29 de setembro de 2023.
CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 

Fábio Russo Corrêa - Diretor Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DE75-31A9-76D8-2E19.
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